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A omissão da verdade é uma forma de mentir.

A deturpação do verdadeiro é um delito.

A questão no campo ético, entretanto, transcende ao mundo físico e formal.

Nem tudo gera punição decretada em tribunais, mas espiritualmente existe uma lei de “retorno”, ou seja, o subsequente acaba por seguir a natureza do antecedente.
Perante a consciência, mesmo quando deformada, a omissão tende a gerar efeitos negativos da mesma grandeza do omitido.

Há cerca de 2.500 anos o filósofo oriental Buda lecionou que o mal vai amadurecendo até que retorne contra o infrator, assim como o bem, em sentido oposto, pode logo não beneficiar, mas, acaba sempre algum dia remunerando com um benefício.

Ocorrências várias são mostradas pelo destino a cada instante, algumas de natureza vultosa.

Assim, por exemplo, a crise financeira pela qual passamos, vitimando tantas pessoas, é fruto de um amontoado de ações aéticas.

Mentiram os caloteiros do mundo financeiro, omitiram-se auditores, ensejaram mentiras as normas que pomposamente se intitularam “internacionais”, omitiram-se poderes governamentais, em suma, todo um complexo é exuberante exemplo do mal que alguns poucos seres ensejam a muitos outros.
Prejuízos enormes ocorreram, mas, lucros vantajosos, também; no mundo econômico a perda de alguém quase sempre encontra compensação no lucro de outrem.

Esse exemplo, embora não o exclusivo a ser lembrado, mostra o mal de um momento na história; o tempo, todavia, irá acomodar pelas mãos do destino, o que de retorno será cobrado.

Basta atentamente observar.
Em minha já longa vida aprendi que as compensações ou retornos de nossas ações não têm prazo fixado, mas, sempre ocorrem.

De uma ou de outra forma o destino parece mostrar que os efeitos possuem a mesma face das causas; um mal sofrido é sempre efeito de mal praticado; o bem recebido é sempre efeito de bem com amor cedido.
Contrariamente ao ocorrido no fechamento de uma conta bancária o crédito, no caso, se contrapõe a outro crédito e o débito de outro débito, ou seja, os saldos não se fecham pelos opostos, mas, sim pelos semelhantes, tal como ocorre com as vacinas onde a cura depende da similaridade.
Filosofando podemos concluir que o princípio dos opostos não se aplica na lei do retorno em relação a quem produz o fenômeno, ou seja, que o equilíbrio não se faz pelo contrário, mas, pelo similar. 
As leis de Física, de Contabilidade, de qualquer ciência, se apóiam na lógica, fato que não é respeitado no campo metafísico no qual residem as coisas do espírito; isso, materialmente, é de muito difícil compreensão, mas, de fácil verificação na prática da vida.

Não ocorre bipolaridade em certas leis da energia espiritual, mas, sim, algo unipolar.

A omissão, ao gerar um mal, acaba no campo anímico por voltar-se contra o omisso.

A verdade, ao ensejar o bem, espiritualmente termina por premiar ao ser verdadeiro.

Isso porque é da índole do omisso produzir a omissão, como é do verdadeiro produzir a verdade, sendo igualmente inevitável que o antecedente determine a natureza do consequente.

Nesse caso referido prevalece a lógica, esta que agasalha a ciência, mas que ora ocorre e ora não, no campo das coisas transcendentais, por seguir possivelmente a determinações que escapam à nossa compreensão.

O que se consegue comprovar, mesmo sem profundas explicações, é que os semelhantes, no campo da energia espiritual, se atraem na razão direta das suas grandezas, tudo indicando que isso se passa sem subordinação a um prazo determinado previamente.

Dessa forma é possível que os praticantes do mal estejam muito bem por algum tempo, como aqueles que fazem o bem, mal possam estar; não deixa de existir, todavia, o efeito da energia malévola ejetada e nem da benevolente, acabando por consumar-se contra ou a favor de quem as emitiu e efetivou.

